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A PROVA BRASIL E AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS DE AVALIAÇÃO EM 

LARGA ESCALA  

 

 

 

 
RESUMO  

 

As políticas educacionais a partir da década de 1990, estão alicerçadas na busca de melhoria da qualidade na 

educação, entendida como objeto mensurável e quantificável em termos estatísticos e que poderá ser alcançada a 

partir de inovações incrementadas na organização e na gestão do trabalho na escola. Esse modelo, portanto, vem 

promovendo mudanças marcadas predominantemente pelos aspectos quantitativos, em detrimento dos 

qualitativos, que tendem a ignorar os diferentes contextos da realidade educacional, favorecendo o controle 

social através da competitividade. Sendo assim, as avaliações em larga escala e especificamente a Prova Brasil, 

assumem um papel preponderante aos ditames desta ordem neoliberal. As avaliações em larga escala geram uma 

racionalização voltada apenas para os resultados, que desconsideram os condicionantes intra e extraescolares, 

que influenciam diretamente na aprendizagem dos discentes. O que se observa é o foco em publicizar apenas 

resultados que se materializam através do rendimento ou desempenho dos alunos nas avaliações. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Políticas Educacionais – Avaliações em Larga Escala – Prova Brasil. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

A década de 1990 é marcada por reformas no sistema educacional brasileiro, 

submetidas à nova ordem internacional e aos processos de globalização, atendendo a uma 

lógica que visa acolher apenas os interesses econômicos do mercado e produzindo, dessa 

forma, várias formas de exclusão social, propondo políticas que garantam a inserção e 

permanência de crianças no sistema público de ensino, sem uma preocupação real com uma 

qualidade educacional e social.  

Algumas mudanças envolvem desde a organização de referenciais curriculares 

nacionais e a formação de professores, até investimentos financeiros para amplos programas 

em âmbito nacional e a nível local, destinados a cada escola de cada município do país, 

buscando uma maior eficiência, eficácia, efetividade, controle de qualidade e descentralização 

de responsabilidades. 

Segundo Arroyo (2011), as políticas neoliberais, possuem sua ênfase no treinamento e 

no domínio de competências e nas avaliações e classificações de alunos e mestres por domínios 
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de resultados, que voltam a expatriar a educação dos seus territórios, as escolas, os currículos e 

a docência. 

Há um destaque para as competências e habilidades que as crianças deverão 

desenvolver em seu processo de escolarização, uma preocupação por quantificar resultados e a 

minimização da docência a treinar domínios exigidos pelas avaliações em larga escala. 

As crianças dos anos iniciais do Ensino Fundamental têm tido um papel relevante na 

implementação e avaliação das políticas públicas educacionais, pelo fato de sua participação 

ter importância nos resultados dos indicadores de qualidade da educação. São elas que devem 

fazer as avaliações em larga escala, e nesse caso específico, a Prova Brasil. 

 

2 AS AVALIAÇÕES EM LARGA ESCALA E A PROVA BRASIL  

 

No bojo das reformas educacionais da década de 1990, no governo de Fernando 

Henrique Cardoso (PSDB), as avaliações em larga escala foram centrais. Nesse período se 

desenvolvem programas de avaliação que visam determinar parâmetros de qualidade 

educacional quantitativos para todo o território nacional.  Gradativamente foram implantados 

modelos de avaliação, aos quais, as unidades escolares e os sistemas de ensino, assim como 

docentes e discentes do país, foram testados com vistas à obtenção e análise de seus 

desempenhos. A Prova Brasil foi uma dessas iniciativas, passando a integrar um sistema 

avaliativo. Este fenômeno também ocorreu em outros países da América Latina. 

O Sistema Nacional de Educação Básica (SAEB) foi criado em 1995, pelo Instituto de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP (MEC). Inicialmente tinha como 

foco o estabelecimento de escalas de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática, 

realizando testes por amostragem de cada unidade da federação das escolas públicas e 

privadas do Brasil. Em 2005 é reestruturado, criando-se a Avaliação Nacional da Educação 

Básica (ANEB) e Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), conhecida como 

Prova Brasil. 

De acordo com informações no sítio online do INEP, a Aneb manteve os 

procedimentos da avaliação amostral (atendendo aos critérios estatísticos de no mínimo 10 
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estudantes por turma) das redes públicas e privadas, com foco na gestão da educação básica 

que até então vinha sendo realizada no SAEB. A Anresc (Prova Brasil), por sua vez, passou a 

avaliar de forma censitária as escolas que atendessem a critérios de quantidade mínima de 

estudantes nos anos finais de cada etapa do Ensino Fundamental (5º e 9º anos) avaliadas, 

permitindo gerar resultados por escola, publicizando informações sobre o ensino oferecido em 

cada município e em cada escola, culminando em indicadores da educação.  

Conforme dados coletados no portal do Ministério da Educação, a Prova Brasil, é de 

caráter universal, homogênea e padronizada, tendo como objetivo auxiliar os governantes nas 

decisões e no direcionamento de recursos técnicos e financeiros, assim como a comunidade 

escolar, no estabelecimento de metas e na implantação de ações pedagógicas e 

administrativas, visando melhorar a qualidade do ensino.  

Em 2007, é criado o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), como 

parte do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). O indicador analisa o fluxo escolar e 

as médias de desempenho nas avaliações, sendo estes entendidos como indicadores da 

qualidade da educação. É calculado com base no desempenho dos estudantes no SAEB/Prova 

Brasil e em taxas de aprovação. Ainda de acordo com o site do MEC, para que IDEB de uma 

escola ou rede pública alcance a meta estabelecida, é preciso que o aluno aprenda, não repita 

o ano e frequente a sala de aula. O discurso governamental é que até 2022, bicentenário da 

Independência do País, a “qualidade” da Educação Básica será garantida para todos os 

brasileiros.  

Segundo Arroyo (2011, p. 35) aponta que: 

As recentes políticas de avaliação centralizada quantitativa se dão por 

desempenhos, por etapas, para quantificar progressos, sequencias de ensino-

aprendizagem reforçarem lógicas progressivas, sequencias rígidas, 

aprovadoras, reprovadoras de alunos e mestres.  

 

A partir do exposto, a avaliação da educação escolar foi base estratégica da reforma 

educacional iniciada na década de 1990, tendo uma ênfase no discurso da qualidade, 

fundamentado nos famosos três “E” – eficiência, eficácia e efetividade. Qualidade esta, 

vinculada ao desempenho dos discentes do ensino fundamental, através de testes que medem 

suas proficiências, sendo a avaliação um instrumento de controle do trabalho escolar, 



IX ENCONTRO DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO DE ALAGOAS (EPEAL) 

V ENCONTRO ALAGOANO DE ENSINO DE CIÊNCIAS 

III ENCONTRO REGIONAL DA ANPAE/SECCIONAL DE ALAGOAS 
TEMA: CENÁRIOS E NECESSIDADES FORMATIVAS 

4 

 

promovendo um falseamento de uma noção de meritocracia, que invisibiliza as desigualdades 

existentes.  

Desta forma, o poder indutor das avaliações pode cooptar os alunos que apresentam 

melhores desempenhos cognitivos ou ainda, excluir no processo de matrícula ou até mesmo 

no dia da aplicação da prova, os alunos com alguma deficiência ou que revelam dificuldades 

de aprendizagem, para evitar possíveis resultados ruins que a escola venha a apresentar. 

Há uma ênfase por avaliação de resultados (e produtos) e consequentemente, 

desvaloriza-se a avaliação dos processos, como é o caso dos exames nacionais que reduzem a 

complexidade do processo educativo apenas ao que é mensurável. É preciso definir se a 

avaliação será instrumento de controle ou de desenvolvimento, de promoção do ser humano e 

da escola (SOUZA, 2009). 

As avaliações e os que avaliam tensionam o currículo planejado pelos/as docentes, 

forçando-os/as a seguir os conhecimentos que caem na prova, tornando-os o currículo oficial 

imposto às escolas. Por sua vez, o caráter centralizado das avaliações tira dos docentes o 

direito a serem autores, sujeitos da avaliação do seu trabalho. A priorização imposta de apenas 

determinados conteúdos para avaliação reforça hierarquias de conhecimentos e 

consequentemente de coletivos docentes. 

As avaliações em larga escala são bastante diferentes das práticas avaliativas 

realizadas pelos professores no âmbito de uma sala de aula, pois, não só abrangem um grande 

número de alunos de diferentes séries ou anos escolares, como também, precisam apresentar 

uma grande quantidade de questões para garantir a validade curricular, ou seja, que a 

avaliação abranja os principais conteúdos ensinados. Esses sistemas contam ainda com novas 

teorias e práticas de medidas educacionais que conjugam métodos de coleta de dados e 

diferentes maneiras de julgar sua qualidade, de um lado, e se apoiam no uso de modelos 

matemáticos e estatísticos complexos, de outro. Tais especificidades trouxeram para a área da 

Avaliação Educacional o grande desafio de buscar formas eficazes de divulgação dos 

resultados encontrados, uma vez que as tecnologias empregadas não são do senso comum dos 

professores, dos demais membros da comunidade escolar e da sociedade em geral 

(FONTANIVE, 2013, p.3). 
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Há um controle sobre a conduta dos docentes, a partir das políticas de avaliação 

nacional. Como bem afirma Arroyo (2011, p. 49), “a política nacional de avaliação faz parte 

de uma ressacralização conservadora dos conteúdos, sobretudo daqueles reduzíveis a 

competências e habilidades mensuráveis, condicionantes do progresso da nação”. Ainda 

segundo o autor, as políticas neoliberais com sua ênfase no treinamento e no domínio de 

competências e nas avaliações e classificações de alunos e mestres por domínios de 

resultados, voltam a expatriar a educação dos seus territórios, as escolas, os currículos e a 

docência (ARROYO, 2011). 

A vida dos sujeitos (estudantes) não importa no processo avaliativo, ignorando a 

diversidade de suas experiências e delimitando alguns conhecimentos como válidos e 

universais. Assim, as avaliações nacionais acabam sendo um produto abstrato e 

descontextualizado da vida dos sujeitos. Reduzindo seu direito de ser criança, ao domínio de 

habilidades de leitura, escrita e matemática, desconsiderando seu desenvolvimento humano. 

Esse modelo de avaliação tende a se tornar formas de cooptação, forjando uma nova 

modalidade em ser criança no contexto escolar, contrário a uma perspectiva que visa destacar 

o seu reconhecimento enquanto sujeitos ativos e afirmativos de direitos.  

A avaliação educacional está implicada em um jogo de interesses no qual expressa o 

projeto educacional do Estado. As avaliações em larga escala, acabaram tornando-se 

indicadores de sucesso ou fracasso das políticas educacionais, que muitas vezes são 

classificatórias e seletivas. Os resultados apresentados por estas avaliações conduzem 

gestores, a provocar mudanças qualitativas nos sistemas púbicos de ensino. Como argumenta 

Sousa (2014), a partir de uma categoria elencada em seu trabalho: 

Interpretação dos resultados obtidos pelos alunos nas provas como a 

principal evidência da qualidade de uma dada rede de ensino ou instituição. 

Ao se enfatizar os produtos em detrimento dos processos, bem como, ao não 

se considerar, nas análises dos resultados das provas, os contextos de 

produção e reprodução dos saberes escolares, difunde-se uma noção restrita 

de qualidade (p.411). 

 

A partir do exposto, o que se observa é a redução da qualidade do ensino ao 

desempenho dos estudantes nas avaliações em larga escala, controlando os resultados obtidos 

por cada escola deste país, selecionando as melhores, provocando um rankeamento entre elas. 
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Os testes acabam controlando também o currículo, limitando as disciplinas a serem 

ministradas, e no caso específico da Prova Brasil, dando uma maior visibilidade para Língua 

Portuguesa e Matemática. 

Os desempenhos dos alunos nas avaliações de larga escala, como expressão de 

qualidade, pouco a pouco vêm subsidiando diversas iniciativas de gestão das redes, que se 

apresentam em nome da promoção dessa qualidade. Sob o argumento da transparência, vêm 

se inserindo nos programas e planos governamentais, mecanismos que visam dar ampla 

visibilidade aos resultados das avaliações e, em alguns casos, responsabilização de 

profissionais ou da escola por esses resultados, traduzida na implantação de incentivos 

simbólicos ou monetários, com vistas à indução de mudanças. A alocação de recursos 

diferenciados para as escolas, como meio de premiação por bons resultados, revela a crença 

de que se a competição no interior das redes de ensino induz a melhores resultados. O mesmo 

pressuposto está presente em iniciativas de incentivos monetários aos profissionais das 

escolas. “A busca por melhores resultados pode levar a escola [ou, talvez, já esteja levando] a 

investir mais intensamente nos alunos julgados com maior potencial de obtenção de melhores 

pontuações nas provas externas, mesmo que isso resulte em iniquidades” (SOUSA, 2014, 

p.412). 

Sendo assim, não se pode limitar a qualidade da educação, exclusivamente ao 

quantitativo da proficiência dos estudantes em Língua Portuguesa e Matemática, 

desconsiderando aspectos internos e externos do contexto escolar e de vida dos sujeitos, 

responsabilizando escola, professores, estudantes e família por tais resultados.  

Destarte, é necessário repensar o papel da avaliação, colocada como instrumento de 

desenvolvimento e promoção de supostos padrões universais de qualidade e problematizar 

que tipo de estudante, de cidadão, pode estar em jogo, no controle de suas condutas diante das 

avaliações em larga escala. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Em uma sociedade desigual e heterogênea como a brasileira, as políticas públicas 

educacionais devem desempenhar um papel relevante na formação do cidadão que vá além de 

torná-lo competitivo e consumidor frente à ordem mundial globalizada. 

O que temos observado é a propagação de políticas educacionais amplas, que tentam 

regular e monitorar, interferindo diretamente no planejamento dos sistemas/redes de ensino e 

consequentemente na elaboração dos currículos, que estão diretamente vinculados à avaliação, 

mantendo uma relação de competitividade e consequentemente de rankeamento. Intervindo 

diretamente nos processos de subjetivação das crianças dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, responsáveis diretos pela avaliação da implementação das políticas e na sua 

formação para o exercício da cidadania. Formando uma criança autogovernada da democracia 

liberal com aspectos de uma nova cidadania para uma economia global, com capacidades de 

ação e participação.  
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